
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.740 - RS (2018/0102642-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : OSMAR SEEHASE ALVES 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
   AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
   JOÃO VICENTE PADÃO ROVANI  - RS104752 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. VÍCIO INEXISTENTE. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração que aponta vício no acórdão que 
examinou Agravo Interno interposto contra decisão monocrática, pois não teriam 
sido majorados os honorários advocatícios previstos no art. 85, § 11, do 
CPC/2015.
2. "Os embargos de declaração devem ter como objeto apenas o decisum 
embargado, não se prestando para sanar eventual vício ocorrido em decisão 
judicial anterior, em face da ocorrência da preclusão. (...) Nos termos do 
enunciado n.º 317 da Súmula do Supremo Tribunal, 'São improcedentes os 
embargos declaratórios, quando não pedida a declaração do julgado anterior, em 
que se verificou a omissão.'" (EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg 
nos EDcl no REsp 1.267.160/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
30.8.2016).
3. Embargos de Declaração desprovidos.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : OSMAR SEEHASE ALVES 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
   AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
   JOÃO VICENTE PADÃO ROVANI  - RS104752 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DESCABIMENTO. MATÉRIA NÃO COMBATIDA NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 

1. O Tribunal de origem assentou: "No mérito, não merece 
prosperar a alegação no sentido de que houve por parte do acórdão rescindendo 
violação à literal disposição dos artigos 37. rape. e 71, III, da CF/1988 e 1°. inc. 
V. e 4° da Lei 8.443/92 e 54 da Lei 9.784/99, na medida em que a 
interpretação levada a efeito acerca de seu teor foi pautada pela 
razoabilidade e com base na jurisprudência das Cortes Superiores".

2. A falta de combate sobre o fundamento principal que negou a 
pretensão da parte ora recorrente atrai a aplicação do óbice de admissibilidade do 
Recurso Especial previsto na Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles").

3. Agravo Interno não provido.   

A parte embargante alega que houve omissão quanto à majoração dos 

honorários advocatícios, por força do art. 85, § 11, do CPC/2015.

A embargada sustenta que houve preclusão da matéria, ao não ser invocada a 

omissão quando do julgamento monocrático.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.4.2019. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar. 

Com razão a União, pois a matéria precluiu ao não ser aventada a alegada 

omissão quando do julgamento monocrático. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL EM SEDE DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE OMISSÃO SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 317 
DA SÚMULA DA SUPREMA CORTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração devem ter como objeto apenas o 
decisum embargado, não se prestando para sanar eventual vício ocorrido em 
decisão judicial anterior, em face da ocorrência da preclusão.

Precedentes.
2. Nos termos do enunciado n.º 317 da Súmula do Supremo 

Tribunal, "São improcedentes os embargos declaratórios, quando não pedida a 
declaração do julgado anterior, em que se verificou a omissão".

3. No caso, devem ser rejeitados os embargos de declaração, 
opostos em sede admissibilidade de recurso extraordinário, que buscam sanar 
omissão relativamente à questão de honorários advocatícios ocorrida na decisão 
monocrática que deu provimento ao recurso especial da União.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no 

REsp 1267160/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 03/08/2016, DJe 30/08/2016)

Portanto, a controvérsia foi solucionada de forma a responder todos os 

argumentos trazidos pela parte embargante, razão por que não se configura erro material, 

omissão, contradição ou obscuridade, tampouco negativa de prestação jurisdicional.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0102642-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.738.740 / RS

Números Origem:  00066684720144040000  200471000239651  66684720144040000

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OSMAR SEEHASE ALVES 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 JOÃO VICENTE PADÃO ROVANI  - RS104752 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : OSMAR SEEHASE ALVES 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 

 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 JOÃO VICENTE PADÃO ROVANI  - RS104752 

EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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